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A Revista de Investigações Constitucionais é 
indexada na base de dados Scopus

The Journal of Constitutional Research is covered in the Scopus database

No ano de 2014, quando demos início aos trabalhos de criação da Revista de 
Investigações Constitucionais, tínhamos como propósito organizar um periódico sé-
rio, de alta qualidade editorial, com forte internacionalização e que pudesse atender às 
rigorosas exigências das mais relevantes bases de dados nacionais e internacionais. A 
sua indexação em bases como a Web of Science e a Scopus era uma de nossas princi-
pais metas, algo que, naquele momento inicial, parecia estar tão distante. Em três anos 
de existência, conseguimos a indexação na Web of Science. Agora, após quatro anos da 
fundação do periódico, logramos receber a aceitação da inclusão da revista na presti-
giosa base de dados Scopus.

Tais bases de dados admitem pouquíssimas revistas científicas em seu acervo, em 
razão do elevado rigor utilizado no processo de seleção de periódicos que atendam aos 
padrões por elas exigidos. A aceitação da indexação de nossa revista nessas bases, nota-
damente na Scopus, atesta a excelência do árduo trabalho editorial desenvolvido desde a 
sua criação, razão pela qual agradecemos efusivamente a todas e todos que participaram 
desse processo, aí incluídos os membros do Conselho Editorial, os Secretários Executivos, 
os integrantes do Conselho de Pareceristas, as bibliotecárias da UFPR e os autores que, sub-
metendo seus artigos à apreciação do Corpo Editorial, apostaram no êxito deste projeto.
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Neste número, o segundo do ano de 2018, publicamos artigos em 2 idiomas 
(inglês e português), de autores vinculados a 14 instituições de ensino superior de 4 
países diferentes: Egito, Israel, Japão e de 5 diferentes Estados da República Federativa 
do Brasil, com representação das regiões Sul, Sudeste e Nordeste: Paraná, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Maranhão. Dos trabalhos publicados, 100% são de Professo-
res Doutores, 33,3% redigidos em língua estrangeira, 33,3% dos artigos são de autores 
estrangeiros e 92,8% dos autores são exógenos ao Estado do Paraná. São eles:

•	 A question to the President of the United States, Donald Trump: is it a travel 
ban, or a Muslim ban, or a travel Muslim ban?
Mohamed Arafa
Adjunct Professor at the Indiana University (Indianopolis, United States of America) and at the 
Alexandria University (Alexandria, Egypt)

•	 Conventionality control and Amendment 95/2016: a Brazilian case of uncon-
stitutional constitutional amendment
Yaniv Roznai
Senior Lecturer at the Radzyner Law School (Herzliya, Israel)

Letícia Regina Camargo Kreuz
Candidate of PhD in Law at the Federal University of Paraná (Curitiba-PR, Brazil)

	
•	 Vote Value Disparity and Judicial Review in Japan
Yuichiro Tsuji
Associate Professor at the University of Tsukuba (Tsukuba, Japan)

•	 Corrupção: causas, perspectivas e a discussão sobre o princípio do bis in idem
Cristiana Fortini
Professora de Direito Administrativo da Universidade Federal de Minas Gerais (Belo Horizon-
te-MG, Brasil)

Ariane Shermam
Mestre em Direito Administrativo pela Universidade Federal de Minas Gerais (Belo Horizon-
te-MG, Brasil)

•	 Planejamento orçamentário e políticas públicas: explorando uma alternativa 
de reconciliação pela indução
Vanice Lírio do Valle
Professora Permanente do PPGD da Universidade Estácio de Sá – UNESA (Rio de Janeiro-RJ, 
Brasil)

•	 Teoria dos princípios e função jurisdictional
Ricardo Marcondes Martins
Professor de Direito Adminsitrativo da Graduação, do Mestrado e do Doutorado da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (São Paulo-SP, Brasil)
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•	 Eutanásia no Brasil: entre o Código Penal e a dignidade da pessoa humana
Gabriella Souza da Silva Barbosa
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA (São Luís-MA, Brasil)

Federico Losurdo
Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA (São Luís-MA, Brasil)

•	 Reflexões críticas sobre a declaração de inconstitucionalidade de ofício
Nicola Tommasini
Mestrando em Direito Constitucional na Universidade de São Paulo (São Paulo-SP, Brasil)

Roberto Baptista Dias da Silva
Professor de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (São Paulo-SP, Brasil)

•	 Oferta obrigatória de planos de saúde individuais e familiares: livre iniciativa 
e direito fundamental à boa regulação
Célia Barbosa Abreu
Professora Adjunta de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense 
(Niterói-RJ, Brasil)

Dalton Robert Tibúrcio
Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Universidade Federal 
Fluminense (Niterói-RJ, Brasil)

Curitiba, maio de 2018.

Prof. Dr. Daniel Wunder Hachem
Editor-Chefe da Revista de Investigações Constitucionais
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